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APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. AQUISIÇÃO DE BEM COM DEFEITO. VÍCIO 
DO PRODUTO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO  CONSUMIDOR.   DANOS  MORAIS.   CONFIGURA-
ÇÃO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. 
EXCLUSÃO  DA  INDENIZAÇÃO  EXTRAPATRIMONIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL. 
MANUTENÇÃO  DO DECISUM DE  PRIMEIRO  GRAU. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO.

- A venda de produtos com defeito demonstra desrespeito 
ao  consumidor,  cabendo,  portanto,  indenização por  dano 
moral.

- “Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou  
não  duráveis  respondem  solidariamente  pelos  vícios  de  
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou ina-
dequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminu-
am o valor, assim como por aqueles decorrentes da dispa-
ridade, com as indicações constantes do recipiente, da em-
balagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas  
as variações decorrentes de sua natureza, podendo o con-
sumidor exigir a substituição das partes viciadas”. (Art. 18,  
do CDC).

-  Configurados  os  elementos  da  responsabilidade  civil, 
quais sejam: conduta do agente, dano causado à vítima e 
nexo causal, surge a obrigação de indenizar o lesado, pelos 
danos morais sofridos.
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- Na fixação do dano moral, devem ser relevados os critérios 
pedagógicos vislumbrados pelo legislador ao criar o instituto. 

- A indenização deverá ser fixada de forma equitativa, evi-
tando-se enriquecimento sem causa de uma parte, e em va-
lor suficiente para outra, a título de caráter punitivo.

Vistos

Thaise Rachel de Oliveira Rodrigues, devidamente qualificada nos autos, 

moveu  “Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização”, contra a Hewlett – Packhard 
Brasil Ltda., igualmente identificada, em virtude de supostos danos causados pela entre-

ga de produto adquirido com defeito, objetivando, ao final, a condenação da promovida 

em danos extrapatrimoniais.

Com o advento da sentença (fls. 96/98), o juízo  a quo decidiu pela proce-

dência dos pedidos, condenando a apelante,  a título de danos morais, no valor de R$ 

6.000,00 (seis mil reais).

Às fls. 101/117, a Hewlett Packhard Brasil Ltda apelou, alegando que a auto-

ra não produziu provas suficientes, razão pela qual não demonstrou o abalo indenizável  

pleiteado.

Por último, caso a tese irresignatória não prospere, pugnou pela minoração 

do quantum indenizatório.

Contrarrazões encartadas às fls. 124/129.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso de ofertar parecer, em virtude da ausência de interesse público na demanda, confor-

me cota de fls. 137/138.

É o relatório.
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Decido

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 

pacificada por esta Corte de Justiça, comportando a análise meritória monocrática, na for-

ma permissiva do caput do art. 557, do Código de Processo Civil.

Pois bem. Cuida-se de ação de indenização por danos extrapatrimoniais, em 

razão de entrega, pela promovida, de bem adquirido com defeito.

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passa-

gem da sentença (fls. 96/98), prolatada pelo juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre ma-

gistrado ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se ob-

serva abaixo:

“Versa o feito sobre a prestação de reparação por danos mo-
rais e materiais em face da aquisição de um aparelho multi-
funcional da marca HP que apresentou defeito.  No caso, o  
aparelho foi adquirido pela autora no site do Extra Supermer-
cados, conforme se denota do documento de fl.17.
(…)
Feita a substituição do produto, a segunda impressora tam-
bém veio com defeito e a ré não fez extrajudicialmente a devi-
da substituição ou restituição em dobro do valor pago. É ine-
gável,  ainda,  que a referida situação trouxe a autora cons-
trangimentos que ultrapassaram a órbtia dos meros dissabo-
res cotidianos, tendo em vista a constatação de diversos víci-
os apresentados em seu aparelho novo, logo após a aquisi-
ção.
(…)
Não se pode negar, contudo, que a promovente sofreu prejuí-
zos de ordem moral, havendo total descaso com a autora, no  
condição de consumidora, a qual foi obrigada a esperar mais  
de quarenta dias para a entrega do produto e quando recebeu  
uma  outra,  inclusive  de  especificações  distintas,  também 
apresentou defeitos.
Dessa forma, deve a parte promovida ressarcir a promovente no  
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) em danos morais, cuja quan-
tia considero suficiente para atender ao caráter ressarcitório e ini-
bitório  do  dano  moral,  não  caracterizando  enriquecimento  sem 
causa.”. Grifo nosso.

Dito isto, analisando os autos, vislumbro que houve desconsideração com a 

cliente, face à entrega do produto com defeito (impressora HP), conforme demonstra as 
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provas carreadas (fls. 17/23), sugerindo a invocação da função dissuasória da responsa-

bilidade civil. 

Diante dos fatos, entendo que é aplicável ao caso presente  o caput do art. 

18, do Diploma do Consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art. 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis  
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de  
qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inade-
quados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o  
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade,  
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,  
rotulagem  ou  mensagem  publicitária,  respeitadas  as  varia-
ções  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o  consumidor  
exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1º - Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 30 (trinta)  
dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em per-
feitas condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atuali-
zada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço”. Grifo nosso.

Nessa trilha, não restam dúvidas quanto à necessidade de reparação pecu-

niária correspondente ao constrangimento suportado pela promovente, tão bem aplicado 

pelo magistrado de primeiro grau.

Pertine destacar, também, que a responsabilidade civil consiste na coexis-

tência do dano, do ato culposo e do nexo causal, a concorrência desses elementos é que 

forma o fato constitutivo do direito à indenização. Demonstrado o dano moral sofrido, pela 

má prestação do serviço, o direito à indenização é inconteste. 

As decisões desta Corte seguem o mesmo posicionamento, conforme se ob-

serva abaixo: 
APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  COMPRA  CELULAR 
NOVO. DEFEITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
FORNECEDORA. REJEIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR.  APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE  OBJETI-
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VA E SOLIDÁRIA DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR. DE-
VER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO. SEN-
TENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DOS APELOS.  A  res-
ponsabilidade civil  do fabricante pelo fato do produto e do 
serviço sujeita-se às normas dispostas nos arts. 12 e 18 do 
CDC.  Sendo o caso de responsabilidade objetiva, desnecessária 
se faz a demonstração de culpa, uma vez que, em face da teoria 
do risco, a responsabilidade indenizatória decorre do exercício da 
própria atividade empresarial. Há dano moral, quando a conduta 
lesiva viola a vida privada e quando as consequências do evento 
danoso ocasionam uma desestruturação na condução das ativida-
des  e  na  gestão  dos  interesses  da  apelada.  (TJPB;  AC 
001.2010.020456-7/001; Segunda Câmara Especializada Cível; 
Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 08/07/2013; Pág. 
9)  Grifo nosso.
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUI-
LÔMETRO  COM DEFEITO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO COMERCIANTE. SOLIDARIEDADE. 
ART. 18 DO CDC. REJEIÇÃO. DEFEITO CONSTATADO E NÃO 
CONSERTADO.  ILÍCITO OCORRENTE.  DEVER DE REPARA-
ÇÃO.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  NA ESPÉCIE.  MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. Nos termos do 
artigo 18 do CDC, o fornecedor responde solidariamente com 
o comerciante pelos vícios de qualidade dos produtos,  ca-
bendo ao consumidor escolher de quem exigirá a substitui-
ção do produto, proporcionando maior comodidade e agilida-
de ao procedimento em beneficio ao hipossuficiente. Logo, 
não há que se falar em ilegitimidade passiva “ad causam” do 
comerciante. O consumidor que adquire o seu veículo com ví-
cios que levam o bem a funcionalidade inadequada, em virtu-
de de falha no motor, deve ser ressarcido dos prejuízos mate-
riais e morais decorrentes do eventus damni. O fato do veículo 
adquirido pelo consumidor ter apresentado defeito em um de seus 
componentes,  acarretando-lhe  intranquilidade,  apreensão,  obri-
gando-o a levá-lo em diversas oportunidades à assistência técni-
ca, sem que fosse sanado o problema, expondo-o a situações de 
incerteza e risco, são capazes de causar angústia e intranquilida-
de psicológica e de espírito, que refletem no bem-estar de qual-
quer pessoa, levando à configuração de dano moral, ainda mais 
tratando-se  de  um  veículo  zero  km.  (TJPB;  AC  0030296-
52.2005.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª 
Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 08/04/2014; Pág. 
10)  Grifo nosso.
 
COMPRA E VENDA DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO.  DE-
FEITO MECÂNICO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA E  SOLI-
DÁRIA DO FABRICANTE E DO REVENDEDOR. DEVER DE IN-
DENIZAR.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DEVIDOS.  DES-
PROVIMENTO.  A  responsabilidade  civil  do  fabricante  pelo  
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fato do produto e do serviço sujeita-se às normas dispostas  
nos arts. 12 e 18 do CDC. Sendo o caso de responsabilidade 
objetiva,  desnecessária a demonstração de culpa,  uma vez 
que, em face da teoria do risco, a responsabilidade indeniza-
tória decorre do exercício da própria atividade empresarial.  
Quanto ao dano moral, a violação à vida privada ocorre quan-
do as consequências do evento danoso ocasionam uma de-
sestruturação na condução das atividades e na gestão dos  
interesses do indivíduo. (TJPB; AC 200.2010.032822-4/003; Pri-
meira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti  
de Albuquerque; DJPB 17/07/2013; Pág. 10)   Grifo nosso.
  
APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  COMPRA  DE  PISO  DE 
CERÂMICA. DEFEITO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. DECADÊN-
CIA.  RECLAMAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  PRAZO  CUMPRIDO.  
REJEIÇÃO. MÉRITO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  
APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DANO 
COMPROVADO.  DEVER DE INDENIZAR.  DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. CONDENAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. DESPRO-
VIMENTO DO APELO. A responsabilidade civil do fabricante  
pelo fato do produto e do serviço sujeita-se às normas dis-
postas no art. 12 do CDC. Sendo o caso de responsabilidade  
objetiva, desnecessária se faz a demonstração de culpa, uma 
vez que, em face da teoria do risco, a responsabilidade inde-
nizatória decorre do exercício da própria atividade empresari-
al. Há dano moral, quando a conduta lesiva viola a vida priva-
da e quando as consequências do evento danoso ocasionam 
uma desestruturação na condução das atividades e na ges-
tão dos interesses do apelado.  (TJPB;  AC 001.2009.000508-
1/001; Segunda Seção Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Ca-
valcanti de Albuquerque; DJPB 01/03/2013; Pág. 9)   Grifo nos-
so.

  
Por último, no que se refere à aplicação do quantum indenizatório de 

R$ 6.000,00 (seis mil reais), fixado pelo juízo a quo,  entendo que tal importância deve 

ser mantida, pois reflete, de maneira satisfatória, o dano moral sofrido pela apelada. 

Vale ressaltar, que na verificação do montante reparatório, devem ser 

observadas as circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão do dano, o comporta-

mento dos envolvidos, as condições econômicas e sociais das partes, bem como a reper-

cussão do fato.

Vislumbro, pois, suficiente a indenização no valor determinado na sen-

tença, que deve servir para amenizar o sofrimento da promovente, tornando-se, inclusive,  
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um fator de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar novos atos 

de tal natureza.

Disto isto, tenho que não merece prosperar a presente irresignação re-

cursal.

Com essas considerações, tendo em vista as decisões proferidas por 

esta corte, utilizo-me do artigo 557, “caput”,  do CPC, para monocraticamente, negar se-
guimento ao recurso apelatório,  mantendo a sentença de primeiro grau, em todos os 

seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa,  21 de agosto de 2014.

DES. JOSÉ RICARDO PORTO
             Relator   

                            J/06 – R J/05
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